PARECER Nº    1694, DE 2004

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EDUCAÇÃO E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 633, DE 2004



De autoria do Deputado Roberto Felício, o Projeto de Lei nº 633, de 2004, dispõe sobre a proibição de utilização de espaços publicitários mantidos nas escolas públicas para determinados fins.



A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. 

Tendo em vista a aprovação de requerimento de urgência, o Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e Finanças e Orçamento, para analisar a matéria. Na qualidade de Relator designado, passo a fazê-lo. 



O objetivo do autor é proibir a propaganda de cigarros, bebidas alcoólicas e a de conteúdo político-partidário nos espaços publicitários mantidos pelas escolas públicas, mesmo quando sejam explorados pelas Associações de Pais e Mestres. 



A Constituição Federal estabelece competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal para legislar sobre educação (artigo 24, inciso IX). Educação é, em última análise, o objetivo do Projeto, ao  tentar afastar dos domínios da escola a contradição entre os conteúdos ali ensinados e a publicidade exibida. 



A matéria tem, pois, natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual.   



No mérito, não há reparos à proposição. São amplamente divulgados os efeitos maléficos do álcool e do cigarro para a saúde e para a convivência social. Torna-se, pois, inaceitável o uso de espaços da escola, local onde se desenvolve o processo de formação das crianças e dos adolescentes, para a divulgação de propaganda favorável ao uso desses produtos. Quanto à propaganda político-partidária, é importante que a escola mantenha a neutralidade no desenrolar do processo político.



Quanto ao aspecto financeiro, o projeto não cria ou aumenta as despesas públicas. Não há, portanto, óbices dessa natureza. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 633, de 2004.

a) ENIO TATTO – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável.
Sala das Comissões, em 7/12/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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